
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.555 - CE 
(2019/0000064-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO EDSON QUEIROZ 
ADVOGADOS : FELIPE BARREIRA UCHOA  - CE012639 
   CARLOS ROBERTO SIQUEIRA  CASTRO  - CE014325A
   TALITA LIMA AMARO  - CE015284 
   LUCAS MONTENEGRO FIGUEIREDO  - CE028492 
   GUSTAVO HITZSCHKY FERNANDES VIEIRA JÚNIOR  - 

CE017561 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por FUNDAÇÃO EDSON 

QUEIROZ à decisão de fls. 524/525, que não conheceu do recurso. 

Sustenta a parte embargante que:

Desse modo, a Embargante foi intimada duas vezes do Acórdão que 

negou provimento aos Embargos de Declaração opostos em 23/03/2012, ou seja, 

foi disponibilizada a ementa do julgado nos diários dos dias 18/05/2012 e 

21/05/2012, ocorrendo republicação, renovando-se, assim, o prazo para 

interposição do Recurso Especial e Extraordinário, conforme diários em anexo. 

Desse modo, é cediço que o prazo para interposição do recurso flui a 

partir da última publicação do Acórdão, a Embargante considerou para 

contagem do prazo o diário disponibilizado no dia 21/05/2012, com publicação 

no dia 22/05/2012 (fls. 531/532).

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, havendo duplicidade de 

intimações, prevalece a primeira validamente efetuada. Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. REVELIA. 

JULGAMENTO ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 

7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 535 

do CPC/73. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, todas as 

matérias foram devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão da parte recorrente.

2. No caso, depreende-se que o Tribunal de origem julgou a lide com base 

no substrato fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de 

Recurso Especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7 deste Tribunal. Sendo 

o magistrado o destinatário da prova, compete a ele o exame acerca da 

necessidade ou não da produção do aporte requerido.

3. O Tribunal de origem entendeu de acordo com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, o qual determina que havendo duplicidade de 

intimações prevalece a primeira validamente efetuada. Precedentes.

4. Agravo não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp 779.162/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 22/10/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. PREVALÊNCIA DA 

PRIMEIRA VALIDAMENTE EFETUADA. APELAÇÃO INTEMPESTIVA.

1. A sentença proferida na origem foi devidamente publicada no Diário 

da Justiça no dia 03/10/2013. Em 08/10/2013, o recorrente recebeu intimação 

pessoal, e o recurso de apelação foi protocolado no dia 23/10/2013.

2. Tendo havido duplicidade de intimações válidas, a jurisprudência desta 

Corte é pacifica no sentido de que deve ser considerada a primeira validamente 

efetuada, que, no caso dos autos, foi a realizada em 03/10/2013. Dessa forma, a 

apelação interposta no dia 23/10/2013 deve ser considerada intempestiva. 

Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de 

matéria constitucional, (ofensa ao princípio do contraditório e ampla defesa - 

art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal), cuja competência é reservada ao 

Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna. 

Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AgRg no REsp 1536847/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

No caso, a embargante foi devidamente intimada do acórdão proferido nos 

embargos de declaração em 21/05/2012, conforme se constata da certidão de fl. 244. 

Portanto, sendo válida essa intimação, a contagem do prazo recursal deve se iniciar desta 

data. Logo não há que ser acolhida a irresignação da parte.
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Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não 

sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na 

decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do 

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, 

do CPC).

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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